
 

 

 
Regulamento do Fundo de Solidariedade e Responsabilidade Social   

da Ordem dos Médicos Dentistas 

 

Preâmbulo 

A Ordem dos Médicos Dentistas (OMD) é uma pessoa coletiva de direito público que se rege pelo 

disposto no seu Estatuto aprovado pela Lei n.º 110/91, de 29 de agosto, alterada pelas Leis nºs 

82/98, de 10 de dezembro, e 44/2003, de 22 de agosto, e pela Lei n.º 124/2015, de 2 de setembro 

(“EOMD”).  

Tendo a OMD como missão regular e disciplinar a profissão de médico dentista, com o objetivo 

de melhorar as condições para o exercício profissional, credibilizar e dignificar a classe e defender 

o interesse público da profissão e dos seus profissionais, o Conselho Diretivo elaborou a proposta 

de regulamento do fundo de solidariedade social, tendo por base a sua estratégia para os 

profissionais, a profissão e a Ordem.  

O fundo de solidariedade e responsabilidade social dos médicos dentistas constitui 

primordialmente um mecanismo através do qual a OMD possibilita que médicos dentistas em 

situação incapacitante de prosseguir com a profissão de médico dentista e em económica difícil 

possam ter acesso as condições mínimas de subsistência. Para além disso, numa vertente de 

responsabilidade social, poderão ainda ser apoiadas entidades que promovam e/ou implementem 

projetos com impacto social e/ou ambiental, tendo em vista a ajuda ao desenvolvimento na área 

da saúde oral. 

O presente projeto de regulamento foi aprovado pelo Conselho Diretivo, em reunião de [●] de [●] 

e irá ser colocado, nos termos e para os efeitos do previsto no n.º 1 do artigo 4º do EOMD, artigo 

17º da Lei n.º 2/2013 de 10 de janeiro e artigo 101º do Código de Procedimento Administrativo, 

em consulta pública, pelo prazo de 30 dias úteis, tendo em vista a versão final do Projeto de 

Regulamento pelo Conselho Diretivo, e, posteriormente, pelo Conselho Geral.  

 

Artigo 1.º 

Objeto e Âmbito 

1. O Fundo de Solidariedade e Responsabilidade Social tem como objetivos: 

(i)  propiciar aos médicos dentistas um apoio social, mediante a concessão de um apoio, através 

da entrega de prestações pecuniárias; 

(ii) apoiar projetos com impacto social e/ou ambiental, tendo em vista a ajuda ao 

desenvolvimento na área da saúde oral. 

2. O presente diploma fixa as regras e condições de acesso ao referido apoio social.  



 

 

3. A dotação do fundo de solidariedade e responsabilidade social provém do orçamento anual da 

OMD, excluindo-se da composição da referida verba as receitas provenientes das quotas dos 

membros da OMD. 

 

Artigo 2.º 

Beneficiários 

1. Sem prejuízo do n.º 4, podem ser beneficiários do apoio os médicos dentistas com inscrição 

ativa na OMD que se encontrem em situação económica difícil, resultante da limitação ou 

privação de meios de subsistência ou especialmente carenciados deles, por motivo de doença 

e/ou acidente dos quais resulte incapacidade, total ou parcial, para o exercício da profissão e 

sem outras fontes de rendimento.  

2. Constituem indícios de carência ou de privação de meios de subsistência os médicos dentistas 

cujo rendimento mensal do agregado familiar seja igual ou inferior a dois salários mínimos 

nacional ou outro limite que venha a ser definido pelo Conselho Diretivo.  

3. Os rendimentos são os apurados de acordo com os rendimentos declarados na declaração anual 

do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (“IRS”), bem como de qualquer 

subsídio que esteja isento ou não sujeito a IRS, ou, se sujeito, não seja de englobamento 

obrigatório e ainda quaisquer prestações sociais auferidas. 

4.  Não há direito à atribuição do subsídio, verificando-se uma das seguintes situações: 

(i) o requerente não tiver a respetiva quotização e/ou outros débitos para com a OMD 

regularizados, salvo se a falta de regularização resultar diretamente da situação de 

incapacidade referida no número um deste artigo;  

(ii) o requerente seja proprietário de património/ativos mobiliários de valor superior a 120 

vezes o valor do Indexante do Apoio Social “IAS” e/ou detentor de participações sociais ou 

unidades de participação ou beneficiário das mesmas em entidades cujos resultados anuais 

apurados sejam iguais ou superiores a 120 IAS; 

(iii) o requerente seja proprietário de património imobiliário de valor superior a 240 IAS, 

excetuando a habitação própria permanente. 

5. Os valores referidos no número anterior poderão ser atualizados pelo Conselho Diretivo 

sempre que se justifique. 

6. Podem, ainda, ser beneficiários do fundo pessoas singulares ou coletivas, de qualquer natureza 

que promovam e/ou implementem projetos com impacto social e/ou ambiental, tendo em vista 

a ajuda ao desenvolvimento na área da saúde oral. 

 

Artigo 3.º 

Prestações Pecuniárias 



 

 

1. O montante do apoio a atribuir é fixado por decisão do Conselho Diretivo da OMD, podendo 

assumir a natureza de prestação única ou periódica. 

2. Para efeitos da determinação do montante a atribuir, o Conselho Diretivo poderá adotar 

critérios e/ou tabelas que visem diferenciar o tipo e duração da incapacidade em causa.  

3. A prestação, independentemente da sua natureza a conceder pela OMD terá como objetivo a 

complementaridade de apoio e não a substituição de apoios estatais ou outros.  

4. A dotação do fundo deverá ser primeiramente afeta aos pedidos apresentados por médicos 

dentistas que se encontrem nas situações previstas no n.º 1 do artigo 2º e o remanescente, caso 

exista, aos pedidos apresentados pelos beneficiários previstos no n.º 5 do artigo 2º.  

 

Artigo 4.º 

Procedimento  

1. A atribuição do apoio social depende da apresentação de requerimento do interessado, ou 

quem legalmente o represente, ao Conselho Diretivo da OMD, fazendo-se acompanhar dos 

seguintes documentos: 

(i) no caso dos médicos dentistas que pretendam um apoio social:  

a) Descrição do facto que originou a situação de redução ou incapacidade para 

angariação de rendimentos e respetivos comprovativos, acompanhada de relatório 

clínico que comprove a incapacidade, total ou parcial, para o exercício da profissão;  

b) Declaração anual de rendimentos e subsídios do agregado familiar e respetivos 

anexos; 

c) Declaração, sob compromisso de honra, que tem as carências invocadas e que se 

obriga a devolver toda e qualquer ajuda a que não tenham direito. 

(ii) nas restantes situações:  

a) carta de apresentação do projeto e/ou iniciativa, na qual se identifiquem os objetivos, 

os destinatários, os meios, condições e termos de implementação dos projetos e/ou 

iniciativas, os responsáveis, prazos de execução e respetivos documentos 

comprovativos; 

b) outros documentos que venham a ser fixados por deliberação do Conselho Diretivo. 

2. A comprovação referida na alínea (i) b) do número anterior é feita através das declarações de 

rendimentos do último exercício a que o requerente esteja sujeito e das correspondentes notas 

de liquidação. 

3. Instruído o processo nos termos do número anterior será o pedido objeto de análise e 

deliberação pelo Conselho Diretivo da OMD, o qual poderá deferir o pedido, determinando o 

montante do apoio a atribuir e a sua periodicidade, verificado o cumprimento dos requisitos 

legais aplicáveis e os meios de prova suficientes ou indeferir, caso aqueles não se verifiquem. 



 

 

4. Poderão ser solicitados ao requerente, ou a outras entidades, informações e/ou documentos 

adicionais, com vista a comprovar a situação que origina o pedido de atribuição do apoio.  

5. Se o processo estiver parado por período superior a 90 (noventa) dias por facto imputável ao 

requerente, o pedido será arquivado pelo Conselho Diretivo da OMD. 

6. A omissão de informações ou a prestação de informações falsas no âmbito da instrução de um 

processo de candidatura ao apoio social determina o dever de reposição das prestações 

indevidamente recebidas e a impossibilidade de requerer para o seu autor qualquer outro tipo 

de prestação no âmbito do Fundo de Solidariedade e Responsabilidade Social.  

 

Artigo 5.º 

Obrigações dos beneficiários 

1. Os beneficiários do Fundo de Solidariedade e Responsabilidade Social são obrigados a 

participar ao Conselho Diretivo da OMD, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

momento em que se verifique: 

a) Qualquer alteração na composição ou rendimentos do agregado familiar, património 

mobiliário e imobiliário; 

b) Os factos que, pela sua natureza, desvirtuem os princípios subjacentes à atribuição do apoio 

no âmbito do Fundo de Solidariedade e Responsabilidade Social, nomeadamente aqueles que 

influenciem a situação patrimonial do agregado familiar e os termos e condições dos projetos 

e/ou iniciativas apoiadas.  

2. Sem prejuízo da responsabilidade disciplinar que couber no caso dos médicos dentistas, no 

prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação, deverão ser reembolsados à OMD os apoios 

indevidamente recebidos. 

3. Considera-se apoio indevidamente recebido, as seguintes situações: 

a) apoio atribuído com base em falsas declarações ou documentos viciados; 

b) O beneficiário não dê cumprimento ao estabelecido nas alíneas a) e b) do número 1. 

 

Artigo 6.º 

Manutenção do apoio social 

1. A renovação do direito ao apoio social atribuído será anualmente decidida, até 31 de julho de 

cada ano, mediante a prévia apresentação de requerimento até ao dia 15 de junho, 

acompanhado dos documentos atualizados previstos no artigo 4º do presente regulamento, 

respeitando os critérios de atribuição previstos no presente regulamento. 

2. As prestações concedidas no âmbito do apoio social do Fundo de Solidariedade e 

Responsabilidade Social apenas são devidas enquanto se verificar a situação de facto que as 

determinou, mas não são transmissíveis aos herdeiros. 



 

 

3. Os beneficiários do Fundo de Solidariedade Social têm obrigatoriamente de fazer prova da sua 

situação de carência anualmente, ou em qualquer altura que tal lhe seja solicitado, sob pena de 

serem imediatamente suspensos os benefícios do Fundo de Solidariedade e Responsabilidade 

Social.  

Artigo 7.º 

Suspensão ou interrupção do Benefício 

1. As prestações atribuídas pela OMD no âmbito Fundo de Solidariedade e Responsabilidade 

Social não constituem direitos definitivos ou adquiridos para os respetivos beneficiários, pelo 

que podem ser suspensas ou interrompidas, a qualquer momento por livre decisão do Conselho 

Diretivo e, ainda, nos seguintes casos:  

a) termine o prazo para o qual foram concedidas; 

b) Os rendimentos do requerente e respetivo agregado familiar atinjam no seu conjunto um 

montante superior ao existente no momento da decisão da atribuição do apoio ou o 

património mobiliário e/ou imobiliário atinja valores acima dos previstos; 

c)  Os objetivos, termos e condições dos projetos e/ou iniciativas apoiadas sofram alterações 

e/ou sejam desvirtuados de tal forma que impactem ou alterem os motivos que 

fundamentam a atribuição do apoio. 

d) Se detetem situações de irregularidade nos documentos que instruíram o processo de 

atribuição do subsídio; 

e) A não renovação, conforme previsto no art. 5.º do presente regulamento; 

f) Em caso de processo disciplinar do beneficiário da OMD que determine sanção disciplinar 

de expulsão ou suspensão;  

g) Em caso de insuficiência financeira do Fundo de Solidariedade e Responsabilidade Social 

para suportar as prestações que lhe forem imputadas.  

2. O acesso a novas candidaturas será suspenso assim que se verifique que os fundos existentes 

só permitem o cumprimento dos encargos já assumidos.  

 

Artigo 8.º 

Casos Omissos 

As dúvidas e omissões suscitadas pelo presente regulamento serão apreciadas e decididas pelo 

Conselho Diretivo. 

Artigo 9.º 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publicação. 


